
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.856 - MG (2016/0311546-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JOSÉ DANIEL DIAS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS FREIRE DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - MG144283 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a forma pela qual o delito foi, em 
tese, praticado, consubstanciado em roubo majorado, com emprego de arma de fogo, 
em concurso de agentes e com restrição da liberdade da vítima. Além do fato do 
envolvimento de adolescente na ação criminosa (precedentes).

III - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. 

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.856 - MG (2016/0311546-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto em favor de JOSÉ DANIEL DIAS DE SOUZA, 

contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

prática, em tese, dos delitos de roubo majorado e corrupção de menores.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

visando à revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, em v. acórdão cuja ementa 

foi assim redigida:

"HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES - PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - RELAXAMENTO DA PRISÃO PREVENTIVA - 
INVIABILIDADE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO - CRIME COM PENA MÁXIMA APLICADA SUPERIOR 
A QUATRO ANOS - ORDEM DENEGADA. I - A decisão que converte a 
prisão em flagrante em preventiva para resguardo da ordem pública, 
tendo em vista os atos e comportamentos concretos do imputado, não 
consubstancia constrangimento ilegal, especialmente quando se constata, 
em uma análise apriorística, indicios suficientes de seu envolvimento com 
a atividade criminosa. II - O reconhecimento realizado em desacordo com 
as formalidades previstas no art. 226 do CPP constitui mera 
irregularidade, mormente quando a autoria delitiva é, a principio, 
corroborada por outros elementos probatórios. Ill - Presentes os requisitos 
do art. 312 do CPP, é admitida a decretação da prisãd preventiva nos 
crimes punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro 
anos (art. 313, I, do CPP).

VV. i. A prisão preventiva, decretada de oficio pelo 
magistrado na fase inquisitorial, consubstancia patente afronta ao texto 
do arti 311, do CPP, quando procedida sem prévia manifestação da 
Autoridade Policial ou do Representante do Ministério Público"          (fl. 
107).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 
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sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato das condutas supostamente praticadas, bem como que 

possuiria condições pessoais favoráveis.

Alega que "restou evidente que a decisão que negou o pedido de liberdade 

provisória careceu, além de fundamentos concretos, do mínimo de juízo de certeza, uma 

vez que o próprio magistrado externou a incerteza quanto ao preenchimento dos 

requisitos legais para a decretação da preventiva ao dizer que é possível afirmar, pois 

trata-se de subjetividade da autoridade coatora" (fl. 126).

Requer, ao final, a revogação prisão preventiva (fl. 136).

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 151-156, opinou pelo 

desprovimento do recurso, em parecer cuja ementa transcrevo a seguir, verbis:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
MODUS OPERANDI. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO".

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.856 - MG (2016/0311546-2)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente a forma pela qual o 
delito foi, em tese, praticado, consubstanciado em 
roubo majorado, com emprego de arma de fogo, em 
concurso de agentes e com restrição da liberdade da 
vítima. Além do fato do envolvimento de adolescente na 
ação criminosa (precedentes).

III - Não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. 

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
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penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Transcrevo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Segundo consta no APDF, em síntese, o autuado José Daniel teria 
planejado e executado o crime de roubo triplamente qualificado, mediante concurso 
de pessoa, uso de arama de fogo, e de modo a restringir a liberdade da vítima, 
juntamente com adolescente José Matheus Pereira, corrompendo-o, sendo que 
autuado Jarbas o receptador da "res" furtiva'.

[...]
Com efeito, com fundamento no artigo 310, II. do Código de Processo 

Penal, entendo Imprescindível à conversão da prisão em flagrante em preventiva em 
relação ao autuado José Daniel de Souza.

Observo a presença clara dos requisitos do artigo 312, c/c artigo 313, I e 
II, do Código de Processo Penal, tendo em vista a presença do 'fumus comissi delicti', 
isto é, indicio de autoria e prova da materialidade dos fatos, tendo em vista os 
depoimentos da testemunha, vitimas dos próprios envolvidos, bem como o Boletim de 
Ocorrência e auto de apreensão.

Notadamente em relação ao "periculum libertatis", verifico a afronta à 
ordem pública, eis que esta encontra-se significativamente abalada pela prática deste 
tipo que crime, cuja ação è provida de periculosidade concreta, ante existência violência 
e grave ameaça à pessoa, o que merece maior  reprovação"

Em que pese a primariedade do autuado José Daniel verifica-se que o 
ato imputado a ele além da gravidade ínsita a este tipo de crime, também corrompeu o 
adolescente, o que reforça a necessidade de imposição de medidas mais drásticas, de 
modo que medidas diversas da prisão não serão suficientes ao acautelamento social e 
processual, bem como para a credibilidade da justiça" (fls. 41-42).
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Da análise do excerto acima colacionado, verifica-se que a decisão reprochada 

evidenciou, de maneira inconteste, lastreada em dados concretos extraídos dos autos, a 

justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, em razão da necessidade de 

acautelamento da ordem pública, notadamente em razão do modus operandi da conduta em 

tese praticada, consubstanciada em roubo majorado, com emprego de arma de fogo, em 

concurso de agentes e com restrição da liberdade da vítima, além do envolvimento de 

adolescente na ação criminosa.

Neste sentido, os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  NÃO 
CONHECIMENTO. ROUBO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE  INOVAÇÃO.  PREJUDICIAL  DE  
NOVO  TÍTULO  REJEITADA.  NO MÉRITO. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. 
CONDENAÇÃO.  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  PRISÃO  
CAUTELAR MANTIDA. ILEGALIDADE.  ADEQUAÇÃO  AO  REGIME 
INTERMEDIÁRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como 
substitutivo de recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia  constitucional,  com  a  exceção  de  quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2.  Conforme  precedente  desta  Quinta  Turma,  A 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
'título novo', de  modo  a  prejudicar  o  conhecimento  do habeas corpus, 
se a ela nenhum   fundamento  novo  for  acrescentado  (HC  288.716/SP,  
Rel. Ministro  NEWTON  TRISOTTO  -  Desembargador  Convocado  do 
TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

3.  No  caso,  os  fundamentos  utilizados na sentença 
condenatória, quanto  à  necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo  originário,  apenas  mantendo os fundamentos do 
decreto prisional.  Não  é  o  caso,  portanto,  de  se julgar prejudicado o 
mandamus.

4.  O  exame  de  ofício  do  constrangimento  ilegal  indica  
que a segregação  cautelar  do paciente está fundamentada na (i) 
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gravidade concreta do delito (quatro crimes de roubo cometidos em 
continuidade delitiva,  com emprego de simulacro de arma de fogo e em 
concurso de agentes  -  menor  de  idade);  cujo  (ii)  modus operandi 
evidencia periculosidade  social  do agente; (iii) adequando-se aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

5.   Todavia,   Estabelecido   na  sentença  condenatória  o  
regime semiaberto  para  o  início do cumprimento das penas, [...] devem 
os pacientes  aguardar  o  trânsito  em  julgado das condenações em tal 
regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução 
determinado  na  sentença condenatória (HC 310.676/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 16/6/2015).

6.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de 
ofício para determinar  que  o  paciente aguarde o exaurimento da 
jurisdição das instâncias   ordinárias   em   estabelecimento  adequado  ao  
regime prisional  fixado  pelo  Juízo sentenciante (o semiaberto), salvo se 
por outro motivo estiver preso" (HC n. 346.546/ES, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 21/6/2016).

"PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO MODUS 
OPERANDI DO DELITO E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

- As circunstâncias do caso concreto retratam o acentuado 
grau de periculosidade da ação imputada ao recorrente, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi do delito, notadamente 
porque restou evidenciado que atuou mediante concurso de pessoas, 
utilizando-se de arma de fogo, e, ainda, com a corrupção de menor, 
elementos que revelam a ousadia e a periculosidade do agente no meio 
social. De outro lado, a custódia visa evitar a reiteração delitiva, pois o 
recorrente "responde e está indiciado em outros dois processos criminais, 
um por lesão corporal em violência doméstica e outro devido a porte ilegal 
de arma de fogo".

- Não há falar, assim, em carência de fundamentação idônea 
no decreto prisional, tampouco em ausência dos requisitos autorizadores 
previstos no art. 312 do CPP. Ao revés, as circunstâncias descritas nos 
autos corroboram a necessidade de manutenção da prisão preventiva do 
recorrente. Precedentes.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
50.021/DF, Sexta Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard - Desembargadora 
convocada do TJ/SE, DJe de 23/9/2014)
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Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como na hipótese. 

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ DANIEL DIAS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS FREIRE DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - MG144283 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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